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REGIMENTO GERAL DO CENTRO UNIVERSITÁRIO DE ARARAS “DR. EDMUNDO ULSON” – 

UNAR 

TÍTULO I – DO CENTRO UNIVERSITÁRIO, SUAS FINALIDADES E AUTONOMIA 

Capítulo I – Do Centro Universitário 

Art. 1º. O CENTRO UNIVERSITÁRIO DE ARARAS “DR. EDMUNDO ULSON” – UNAR, com limite 
territorial de atuação circunscrito ao município de Araras, Estado de São Paulo, e com 
abrangência geográfica de atuação na modalidade de educação a distância circunscrita aos 
pólos de apoio presencial devidamente credenciados, é uma instituição de ensino superior, 
mantido pela ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE ARARAS – AEA, pessoa jurídica de direito 
privado, sem finalidades lucrativas, inscrita no CNPJ sob o número 44.699.494/0001-10, com 
sede e foro na cidade de Araras/SP, Estatuto registrado em 08 de janeiro de 1972, sob o 
número 102, fls. 90 do livro “A”, no Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca de Araras, 
Estado de São Paulo, alterado em Ata no dia 25 de setembro de 2012, apresentada e 
protocolada em 01/10/2012, digitalizada e registrada em microfilme sob nº 3757 e feita a 
averbação à margem do registro nº AV.7/102 – Livro “A Nº 1” – PJ, no Registro de Pessoas 
jurídicas de Araras/SP. 

Art. 2º. O CENTRO UNIVERSITÁRIO DE ARARAS “DR. EDMUNDO ULSON” – UNAR, doravante 
denominado de CENTRO UNIVERSITÁRIO, rege-se pela legislação de ensino superior, por seu 
Estatuto, por este Regimento Geral, pelas normas internas, baixadas pela Reitoria e pelos 
órgãos colegiados e, no que couber, pelo Estatuto da Mantenedora.  

Capítulo II – Das Finalidades 

Art. 3º. O CENTRO UNIVERSITÁRIO tem por finalidades: 

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; 

II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em 
setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 
colaborar na sua formação contínua; 

III – incentivar o trabalho de iniciação científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive; 

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, da publicação ou de outras 
formas de comunicação; 

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
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correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais 
e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação 
de reciprocidade; 

VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 
conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da iniciação científica e tecnológica 
geradas no CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Capítulo III – Da Autonomia 

Art. 4º. O CENTRO UNIVERSITÁRIO goza de autonomia didático-científica, administrativa, 
financeira e disciplinar, nos termos da lei, do seu Estatuto e deste Regimento Geral. 

§1º. A autonomia didático-científica compreende a competência para: 

I – estabelecer sua política de ensino, iniciação científica e extensão; 

II – interagir com entidades culturais e científicas, nacionais e estrangeiras, para 
desenvolvimento de projetos de interesse das políticas de ensino, iniciação científica e 
extensão; 

III – criar, organizar, modificar, suspender ou extinguir o funcionamento de cursos e 
programas, obedecendo às normas gerais da União; 

IV – fixar e alterar o número de vagas de seus cursos e programas, de acordo com a 
capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V – fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes curriculares 
emanadas do Poder Público; 

VI – estabelecer planos, programas e projetos de iniciação científica, produção artística e 
atividades de extensão; 

VII – estabelecer seu regime acadêmico; 

VIII – fixar critérios e normas para a seleção, admissão, promoção e habilitação de alunos; 

IX – conferir graus, diplomas e outros títulos. 

§2º. A autonomia administrativa compreende a competência para: 

I – elaborar e reformar o Estatuto, e elaborar e reformar o Regimento Geral, sujeito à 
aprovação da Mantenedora; 
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II – aprovar a regulamentação de seus órgãos e serviços; 

III – dispor sobre o seu pessoal docente e técnico-administrativo, estabelecendo direitos e 
deveres, assim como formas de seleção, admissão, promoção, licenças, substituições e 
dispensa; 

IV – firmar contratos, acordos e convênios que visem ao desenvolvimento técnico-científico, 
didático, cultural, econômico e social da sua área de atuação e influência; 

V – fixar e definir os objetivos da gestão universitária e acompanhar as avaliações de 
desenvolvimento de seus serviços; 

VI – aprovar, ouvida a Mantenedora, e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar 
rendimentos conforme dispositivos institucionais. 

§3º. A autonomia financeira compreende a competência para: 

I – administrar o patrimônio da Mantenedora e os rendimentos, colocados a seu serviço, e 
deles dispor nos limites fixados pela mesma; 

II – aceitar subvenções, doações e legados, bem como buscar cooperação financeira mediante 
convênios com entidades nacionais e estrangeiras, públicas e privadas; 

III – elaborar e executar o orçamento anual, submetendo-o à aprovação da Mantenedora. 

§4º. A autonomia disciplinar compreende a competência para: 

I – estabelecer normas disciplinares, com vistas à harmonia e ao relacionamento solidário da 
comunidade universitária; 

II – estabelecer e fixar o regime disciplinar, respeitadas as determinações legais; 

III – aplicar as sanções disciplinares. 

TÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Capítulo I – Dos Órgãos da Administração 

Art. 5º. A estrutura organizacional do CENTRO UNIVERSITÁRIO é composta por órgãos 
colegiados e órgãos executivos, em dois níveis hierárquicos: Administração Superior e 
Administração Básica. 

§1º. São órgãos da Administração Superior: 

I – Conselho Universitário (CONSU); 
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II – Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE); 

III – Reitoria. 

§2º. São órgãos da Administração Básica: 

I – Colegiados de Curso; 

II – Coordenadorias de Curso. 

Art. 6º. O CENTRO UNIVERSITÁRIO dispõe de órgãos suplementares que complementam a 
estrutura organizacional e se destinam a apoiar as atividades acadêmicas e administrativas, 
em geral.  

Art. 7º. A Comissão Própria de Avaliação (CPA) é o órgão responsável pela condução do 
processo de avaliação institucional, conforme a legislação vigente. 

Capítulo II – Da Administração Superior 

Seção I – Do Conselho Universitário (CONSU) 

Art. 8º. O Conselho Universitário (CONSU), órgão máximo de natureza consultiva, deliberativa, 
normativa e recursal do CENTRO UNIVERSITÁRIO, em matéria administrativa, didático-
científica e disciplinar, é constituído: 

I – pelo Reitor, seu Presidente; 

II – pelo Vice-Reitor 

III – pelos Pró-Reitores; 

IV – por 01 (um) representante dos Coordenadores de Curso, escolhidos por seus pares; 

V – por 01 (um) representante dos professores, escolhidos por seus pares; 

VI – por 01 (um) representante dos tutores, escolhidos por seus pares; 

VII – por 01 (um) representante do corpo técnico-administrativo, escolhidos por seus pares; 

VIII – por 01 (um) representante do corpo discente, escolhido por seus pares; 

IX – por 01 (um) representante da Comunidade, escolhido pelo Conselho Universitário e 
nomeado pelo Reitor; 

X – por 01 (um) representante da Mantenedora, por ela mesma designado. 

Parágrafo Único. Os representantes têm mandatos de 02 (dois) anos, permitida a recondução, 
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com exceção ao representante do corpo discente e ao representante da Comunidade que tem 
mandato de 01 (um) ano, vedada a recondução.  

Art. 9º. Compete ao Conselho Universitário: 

I – formular o planejamento, as diretrizes e políticas gerais do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

II – aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 

III – aprovar as alterações no Estatuto, no Regimento Geral e demais regulamentos internos; 

IV – propor emendas  supressivas, aditivas ou substitutivas ao Estatuto;  

V – decidir sobre a criação, modificação, desmembramento, fusão ou extinção de órgãos da 
Administração Básica ou órgãos suplementares; 

VI – aprovar a criação de Pró-Reitorias, por proposta do Reitor; 

VII – decidir sobre a criação, organização, modificação, suspensão ou extinção de cursos e 
programas, obedecendo às normas gerais da União; 

VIII – fixar e alterar o número de vagas dos cursos e programas, de acordo com a capacidade 
institucional e as exigências do seu meio; 

IX – decretar o recesso parcial ou total das atividades acadêmicas de cada curso ou de todos; 

X – aprovar a proposta orçamentária do CENTRO UNIVERSITÁRIO, bem como aprovar a 
prestação de contas e o relatório de atividades de cada exercício; 

XI – aprovar o quadro de pessoal docente, tutores e técnico-administrativo e suas alterações, 
bem como estabelecer normas referentes à administração dos recursos humanos, 
considerando os meios existentes, ouvida previamente a Mantenedora;  

XII – aprovar a política de pessoal e os planos de carreira;  

XIII – aprovar o regime disciplinar dos corpos docente, tutores, discente e técnico-
administrativo, assim como exercer o poder disciplinar originariamente ou em grau de 
recurso; 

XIV – adotar as providências destinadas a prevenir ou corrigir atos de indisciplina coletiva e 
individual; 

XV – apurar a responsabilidade do Reitor, dos Pró-Reitores e demais ocupantes de cargos ou 
funções de confiança, com amplo direito de defesa, quando, por omissão ou tolerância, 
permitirem ou favorecerem o não cumprimento da legislação de ensino, do Estatuto, do 
Regimento Geral ou de normas complementares; 
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XVI – decidir os recursos interpostos de decisões dos demais órgãos em matéria 
administrativa, didático-científica e disciplinar, 

XVII – deliberar sobre representações ou recursos que lhe forem encaminhados pela Reitoria;  

XVIII – aprovar a instituição e a concessão de dignidades acadêmicas, bem como a criação e 
concessão de prêmios;  

XIX – deliberar sobre os atos praticados pelo Reitor ad referendum deste colegiado; 

XX – autorizar o Reitor a celebrar acordos, convênios e parcerias com entidades públicas e 
privadas; 

XXI – sugerir a criação de fundos de apoio às atividades fins do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

XXII – zelar pelo patrimônio da Mantenedora colocado a serviço das atividades educacionais 
do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

XXIII – decidir os casos omissos do Estatuto e do Regimento Geral; 

XXIV – exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei, pelo Estatuto ou por este 
Regimento Geral.  

Seção II – Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) 

Art. 10. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), órgão central de coordenação 
e supervisão do ensino, da iniciação científica e da extensão, com atribuições deliberativas, 
normativas e consultivas, é constituído:  

I – pelo Reitor, seu Presidente; 

II – pelos Pró-Reitores;  

III – pelo Coordenador de Graduação;  

IV – pelo Coordenador de Pós-Graduação;  

V – pelo Coordenador do Núcleo de Educação a Distância (NEaD);  

VI – pelo Coordenador de Iniciação Científica;  

VII – pelo Coordenador de Extensão;  

VIII – por 01 (um) representante dos Coordenadores de Curso, escolhidos por seus pares; 

IX – por 01 (um) representante dos professores, escolhidos por seus pares; 
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XI – por 01 (um) representante dos tutores, escolhidos por seus pares; 

XII – por 01 (um) representante do corpo discente, escolhido por seus pares. 

Parágrafo Único. Os representantes têm mandatos de 02 (dois) anos, permitida a recondução, 
com exceção ao representante do corpo discente que tem mandato de 01 (um) ano, vedada a 
recondução.  

Art. 11. Compete ao CONSEPE: 

I – formular as políticas de ensino, iniciação científica e extensão do CENTRO UNIVERSITÁRIO, 
assim como as demais estabelecidas para a completude do Plano de Desenvolvimento 
Institucional. 

II – elaborar e aprovar o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

III – fixar o regime acadêmico do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

IV – aprovar o calendário acadêmico e o horário de funcionamento dos cursos e programas do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

V – fixar normas sobre processo seletivo, matrículas, transferência e aproveitamento de 
estudos, avaliação do rendimento acadêmico, estágios supervisionados, atividades 
complementares e trabalhos de conclusão de curso; 

VI – estabelecer as normas complementares às do Regimento Geral, que se incluem no âmbito 
de suas atribuições; 

VII – sugerir a criação, organização, modificação, suspensão ou extinção de cursos e 
programas, obedecendo às normas gerais da União; 

VIII – propor a fixação e/ou alteração do número de vagas dos cursos e programas, de acordo 
com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

IX – aprovar os Projetos Pedagógicos dos cursos de graduação e pós-graduação; 

X – apreciar as propostas de projetos de iniciação científica e extensão; 

XI – aprovar a oferta dos cursos de extensão;  

XII – deliberar sobre propostas, indicações ou representações, em assuntos de sua 
competência, submetendo-as, quando couber, ao Conselho Universitário;   

XIII – decidir, inclusive em grau de recurso, sobre qualquer matéria de suas atribuições; 

XIV – exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei, pelo Estatuto ou por este 
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Regimento Geral.  

Seção III – Da Reitoria 

Art. 12. A Reitoria, órgão executivo superior que superintende, coordena e supervisiona todas 
as atividades do CENTRO UNIVERSITÁRIO, é constituída pelo Reitor, pelo Vice-Reitor, pela 
Pró-Reitoria Acadêmica, pela Pró-Reitoria Administrativa e outras Pró-Reitorias que venham 
a ser devidamente constituídas. 

Art. 13. O Reitor e o Vice-Reitor são nomeados pela Mantenedora, para mandato de 04 
(quatro) anos, permitida a recondução.  

Parágrafo Único. Em suas faltas e impedimentos, o Reitor será substituído pelo Vice-Reitor, e 
na ausência deste, por um dos Pró-Reitores à escolha do Reitor. 

Art. 14. Compete ao Reitor: 

I – dirigir o CENTRO UNIVERSITÁRIO e promover-lhe a representação; 

II – coordenar e supervisionar a execução do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO;  

III – propor alteração do Estatuto ou do Regimento Geral; 

IV – convocar e presidir as reuniões dos órgãos colegiados da Administração Superior, com 
direito a voto, e no caso de empate, a voto de qualidade; 

V – cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgãos colegiados da Administração Superior; 

VI – formalizar as deliberações dos órgãos colegiados da Administração Superior; 

VII – baixar portarias e demais atos normativos; 

VIII – propor ao Conselho Universitário acordos, convênios e parcerias com entidades 
públicas e privadas; 

IX – propor à Mantenedora a admissão, a nomeação, a licença e a dispensa de professores, 
tutores e funcionários do CENTRO UNIVERSITÁRIO, na forma estabelecida na lei, no Estatuto 
e no Regimento Geral; 

X – designar os ocupantes dos cargos e funções de confiança; 

XI – constituir grupos de trabalho ou comissões especiais, permanentes ou temporárias, para 
fins específicos e comissões encarregadas de processos disciplinares; 

XII – constituir e designar os membros da Comissão Própria de Avaliação, responsável pela 
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condução do processo de avaliação institucional, atendendo aos requisitos estabelecidos pela 
legislação; 

XIII – elaborar a proposta orçamentária, para cada exercício; 

XIV – organizar e encaminhar ao Conselho Universitário a prestação de contas e o relatório de 
atividades de cada exercício; 

XV – propor ao Conselho Universitário a concessão de dignidades acadêmicas, bem como a 
criação e a concessão de prêmios;  

XVI – conferir graus, diplomas e outros títulos acadêmicos; 

XVII – expedir e assinar diplomas e certificados de cursos e programas e de títulos concedidos 
pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

XVIII – zelar pela manutenção da ordem e disciplina no âmbito do CENTRO UNIVERSITÁRIO, 
respondendo por abuso ou omissão; 

XIX – exercer o poder disciplinar, no âmbito de suas atribuições; 

XX – decidir sobre propostas, indicações ou representações e deliberar sobre matéria 
administrativa que lhe for submetida pelas Pró-Reitorias; 

XXI – deliberar sobre outras matérias que lhe  sejam atribuídas pelo Estatuto, ou nele omissas, 
submetendo sua decisão, quando for o caso, aos órgãos colegiados da Administração Superior; 

XXII – adotar, em casos excepcionais, decisão ad referendum do Conselho Universitário, 
devendo encaminhar para deliberação do mesmo, na reunião imediata; 

XXIII – exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei, pelo Estatuto ou por este 
Regimento Geral.  

Art. 15. Ao Vice-Reitor, principal colaborador do Reitor em tarefas de caráter permanente do 
Centro Universitário, compete: 

I – substituir o Reitor em suas faltas e impedimentos; 

II – exercer atividades de supervisão e de coordenação administrativa no CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, que lhe sejam delegadas pelo Reitor. 

Art. 16. Os titulares das Pró-Reitorias são escolhidos e nomeados pelo Reitor, para mandato 
de 04 (quatro) anos, permitida a recondução.  

Art. 17. A Pró-Reitoria Acadêmica é o órgão executivo responsável pelo planejamento, 
coordenação e execução de todas as atividades acadêmicas de ensino, iniciação científica  e 
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extensão e do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 18. Compete ao Pró-Reitor Acadêmico: 

I – acompanhar e supervisionar as atividades das coordenadorias e órgãos que integram o 
CENTRO UNIVERSITÁRIO, em consonância à orientação do CONSU e do CONSEPE; 

II – responsabilizar-se pela execução dos projetos pedagógicos em consonância às diretrizes 
curriculares nacionais e aos padrões de qualidade exigidos;  

III – propor ao CONSEPE modificações, revisões e atualizações nas matrizes curriculares dos 
cursos ministrados pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

IV – indicar os Coordenadores de Curso e dos órgãos técnicos suplementares; 

V – encaminhar ao Reitor proposta de contratação e de desligamento de membros do corpo 
docente e de tutores;  

VI – deliberar sobre pedidos de transferência e aproveitamento de estudos, ouvido  o 
Coordenador do curso correspondente; 

VII – fixar o número de alunos por turma;  

VIII – aprovar o horário das aulas, bem como sua distribuição entre os docentes; 

IX – encaminhar para aprovação do CONSEPE o calendário acadêmico e o edital do processo 
seletivo; 

X – fixar o número de alunos de iniciação científica, extensão e de monitores do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO; 

XI – propor ao CONSEPE os regulamentos das atividades acadêmicas do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO;  

XII – emitir parecer, no prazo máximo de 30 dias, sobre representações dos corpos docente, 
de tutores e discente; 

XIII – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Reitor. 

Art. 19. A Pró-Reitoria Administrativa é o órgão executivo responsável pelo planejamento, 
coordenação e execução de todas as atividades administrativas, financeiras e de pessoal do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 20. Compete à Pró-Reitoria Administrativa: 
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I – gerenciar e renovar os procedimentos administrativos inerentes às áreas de atuação, em 
consonância às normas e procedimentos constantes do padrão de qualidade do Ministério da 
Educação; 

II – gerenciar as atividades relacionadas à ampliação, manutenção e conservação das 
edificações e instalações; 

III – facilitar o processo decisório da instituição, pelo fornecimento de sistemas de 
informações; 

IV – exercer a administração e controle da ocupação de espaços físicos do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO; 

V – otimizar os recursos orçamentários destinados a despesas com materiais, obras e 
serviços; 

VI – promover o contínuo abastecimento de materiais de uso comum e serviços necessários ao 
desenvolvimento das atividades do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

VII – garantir a limpeza e a segurança do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

VIII – administrar o sistema de telefonia do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

IX – encaminhar ao Reitor proposta de contratação e de desligamento de membros do corpo 
técnico-administrativo; 

X – auxiliar o Reitor na elaboração de relatórios, planos e propostas orçamentárias do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO;  

XI – emitir parecer, no prazo máximo de 30 dias, sobre representações do corpo técnico-
administrativo; 

XIII – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Reitor. 

Art. 21. As Pró-Reitorias poderão criar coordenadorias técnicas para auxiliar na gestão do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO, após aprovação do Conselho Universitário (CONSU). 

Art. 22. Poderão ser criadas Pró-Reitorias e outros órgãos técnicos, por indicação do Reitor e 
aprovação do Conselho Universitário. 

Art. 23. Constituem-se órgãos de assessoramento permanente à Reitoria: 

I – Assessoria jurídica;    

II – Ouvidoria.  
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Capítulo III – Da Administração Básica 

Seção I – Dos Colegiados de Curso 

Art. 24. O Colegiado de Curso, responsável pela coordenação didática de cada curso, é 
constituído: 

I – pelo Coordenador do Curso, seu Presidente; 

II – por todos os professores que ministram disciplinas de matérias distintas da matriz 
curricular do curso;  

III – por 01 (um) representante dos tutores, escolhido por seus pares, no caso de cursos a 
distância; 

IV – por 01 (um) representante do corpo discente, escolhido por seus pares. 

Parágrafo Único. O representante dos tutores e do corpo discente tem mandato de 01 (um) 
ano, vedada a recondução.  

Art. 25. Compete ao Colegiado de Curso: 

I – aprovar e reformular o projeto pedagógico do curso, a ser submetido ao Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão;  

II – elaborar a matriz curricular do curso e suas alterações com a indicação das disciplinas e 
respectiva carga horária, de acordo com as diretrizes curriculares emanadas do Poder 
Público; 

III – fixar diretrizes para a elaboração de planos e programas de ensino, no âmbito do curso;  

IV – promover a avaliação do curso; 

V – decidir sobre aproveitamento de estudos e de adaptações, mediante requerimento dos 
interessados; 

VI – apreciar os recursos interpostos por alunos, no âmbito de sua competência, como 
primeira instância;  

VII – colaborar com os demais órgãos do CENTRO UNIVERSITÁRIO no âmbito de sua atuação;  

VIII – exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei, pelo Estatuto ou por este 
Regimento Geral.  

Parágrafo Único. O Colegiado de Curso é assessorado pelo Núcleo Docente Estruturante do 
Curso, composto na forma da legislação vigente. 
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Art. 26. O Colegiado de Curso reúne-se, no mínimo, 02 (duas) vezes por semestre, e, 
extraordinariamente, por convocação do Coordenador de Curso, ou por convocação de 2/3 
(dois terços) de seus membros, devendo constar da convocação a pauta dos assuntos e serem 
tratados. 

Seção II – Das Coordenadorias de Curso 

Art. 27. A Coordenadoria de Curso, a cargo do Coordenador de Curso, é o órgão executivo da 
Administração Básica, responsável pela orientação, coordenação e supervisão do curso. 

Art. 28. O Coordenador de Curso é designado pelo Pró-Reitor Acadêmico, dentre os 
professores do curso, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 

Parágrafo Único. Em suas faltas ou impedimentos, o Coordenador de Curso será substituído 
por professor designado pelo Pró-Reitor Acadêmico. 

Art. 29. Compete ao Coordenador de Curso: 

I – integrar, convocar e presidir o Colegiado de Curso; 

II – cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado de Curso e dos demais órgãos da 
Administração Superior; 

III – acompanhar e avaliar a execução do Projeto Pedagógico de Curso, em conjunto com o 
Núcleo Docente Estruturante; 

IV – orientar, coordenar e supervisionar as atividades do curso; 

IV – elaborar o horário do curso e fornecer ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão os 
subsídios para a organização do calendário acadêmico; 

V – fiscalizar a observância do regime acadêmico e o cumprimento dos programas e planos de 
ensino, bem como a execução dos demais projetos da Coordenadoria de Curso; 

VI – acompanhar e autorizar estágios curriculares e extracurriculares no âmbito do curso; 

VII – homologar aproveitamento de estudos e propostas de adaptações de curso; 

VIII – exercer o poder disciplinar no âmbito do curso; 

IX – acompanhar o desenvolvimento das atividades programadas e o desempenho do corpo 
docente, tutores e do corpo discente; 

X – elaborar, semestralmente, relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e 
encaminhá-lo à Pró-Reitoria Acadêmica; 
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XI – exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei, pelo Estatuto ou por este 
Regimento Geral. 

Capítulo IV – Dos Órgãos Suplementares 

Art. 30. Os órgãos suplementares são criados pelo Conselho Universitário, mediante proposta 
de qualquer órgão da Administração Superior ou da Administração Básica, por intermédio da 
Reitoria. 

Parágrafo Único. Cabe ao Reitor encaminhar, ao Conselho Universitário, com parecer 
conclusivo, as propostas que lhe forem submetidas. 

Art. 31. Complementam a estrutura organizacional do CENTRO UNIVERSITÁRIO: 

I – no âmbito da Pró-Reitoria Acadêmica: 

a) Secretaria Geral; 

b) Coordenadoria de Graduação; 

c) Coordenadoria de Pós-Graduação; 

d) Núcleo de Educação a Distância (NEaD); 

e) Coordenadoria de Iniciação Científica; 

f) Coordenadoria de Extensão; 

g) Núcleo de Apoio Psicopedagógico. 

II – no âmbito da Pró-Reitoria Administrativa: 

a) Biblioteca; 

b) Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação; 

c) Setor de Infraestrutura. 

Art. 32. A indicação do responsável pelos órgãos suplementares é de competência da Pró-
Reitoria a que estiver subordinado. 

Art. 33. Constituem-se órgãos de assessoramento permanente à Reitoria: 

I – Assessoria jurídica;    

II – Ouvidoria.  
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Seção I – Da Secretaria Geral 

Art. 34. A Secretaria Geral é o órgão de apoio ao qual compete centralizar todo o movimento 
acadêmico e administrativo do CENTRO UNIVERSITÁRIO, dirigida por um Secretário Geral, 
sob a orientação do Pró-Reitor Acadêmico. 

Parágrafo Único. O Secretário Geral tem sob sua guarda toda a escrituração acadêmica, 
arquivos, prontuários dos alunos e demais assentamentos em livros fixados por este 
Regimento Geral e pela legislação vigente. 

Art. 35. Compete ao Secretário Geral : 

I – chefiar a Secretaria Geral fazendo a distribuição equitativa dos trabalhos aos seus 
auxiliares, para o bom andamento dos serviços; 

II – comparecer às reuniões do CONSU e CONSEPE, secretariando-as e lavrando as respectivas 
atas; 

III – abrir e encerrar os termos referentes aos atos acadêmicos, submetendo-os à assinatura 
do Reitor; 

IV – organizar os arquivos e prontuários dos alunos, de modo que se atenda, prontamente, a 
qualquer pedido de informação ou esclarecimentos de interessados ou direção do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO;  

V – redigir editais de processo seletivo, chamadas para exames e matrículas; 

VI – publicar, de acordo com este Regimento Geral, o quadro de notas de aproveitamento 
acadêmico, dos exames finais e a relação de faltas, para o conhecimento de todos os 
interessados; 

VII – trazer atualizados os prontuários dos alunos, professores e tutores;  

VIII – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Acadêmico. 

Art. 36. Os atos acadêmicos serão registrados no sistema acadêmico informatizado e 
escriturados, de acordo com a lei, em livros e formulários padronizados para efeito de 
registro, comunicação dos resultados e arquivamento. 

Art. 37. Os livros de escrituração acadêmica conterão termos de abertura e de encerramento. 

Art. 38. A autenticidade e certificação dos documentos e escrituração acadêmica se verificarão 
pela aposição da assinatura do Reitor ou Pró-Reitor Acadêmico e do Secretário Geral, a quem 
cabe a responsabilidade por toda a escrituração e expedição de documentos escolares. 
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Seção II – Da Coordenadoria de Graduação 

Art. 39. Compete à Coordenadoria de Graduação: 

I – orientar os Coordenadores de Curso na consecução das políticas institucionais; 

II – auxiliar os Coordenadores de Curso a se manterem atualizados com relação à legislação 
educacional, aos padrões de qualidade e às avaliações oficiais relativas ao curso coordenado; 

III – cuidar para que os Coordenadores de Curso cumpram as regras constantes dos 
regulamentos que regem as atividades acadêmicas;  

IV – apoiar os Coordenadores de Curso no atendimento às exigências dos órgãos oficiais de 
regulação e supervisão; 

V – acompanhar e controlar a agenda dos atos autorizativos dos processos institucionais 
protocolados ou a ser protocolados nos órgãos oficiais de regulação e supervisão; 

VI – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Acadêmico. 

Seção III – Da Coordenadoria de Pós-Graduação 

Art. 40. Compete à Coordenadoria de Pós-Graduação: 

I – orientar os Coordenadores de Curso na consecução das políticas institucionais; 

II – auxiliar os Coordenadores de Curso a se manterem atualizados com relação à legislação 
educacional, aos padrões de qualidade e às avaliações oficiais relativas ao curso coordenado; 

III – cuidar para que os Coordenadores de Curso cumpram as regras constantes dos 
regulamentos que regem as atividades acadêmicas;  

IV – apoiar os Coordenadores de Curso no atendimento às exigências dos órgãos oficiais de 
regulação e supervisão; 

V – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Acadêmico. 

Seção IV – Do Núcleo de Educação a Distância (NEaD) 

Art. 41. Compete ao Núcleo de Educação a Distância (NEaD): 

I – planejar a oferta os cursos de educação a distância, submetendo-os à apreciação da Pró-
Reitoria Acadêmica; 
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II – traçar as diretrizes didático-pedagógicas dos cursos coordenados, zelando pela qualidade 
e aprimoramento contínuo; 

III – supervisionar as atividades presenciais e a distância dos cursos oferecidos; 

IV – realizar a seleção e capacitação dos profissionais envolvidos com a EaD;  

V – acompanhar as atividades desenvolvidas nos polos credenciados. 

VI – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Acadêmico. 

Seção V – Da Coordenadoria de Iniciação Científica 

Art. 42. Compete à Coordenadoria de Iniciação Científica: 

I – planejar e elaborar os projetos de iniciação científica, submetendo-os à apreciação da Pró-
Reitoria Acadêmica; 

II – implantar e acompanhar o desenvolvimento das atividades programadas e o desempenho 
dos grupos de iniciação científica; 

III – diligenciar para a obtenção de recursos junto aos órgãos de fomento à pesquisa e outras 
entidades, para financiamento de projetos de iniciação científica;  

IV – atender aos pedidos de esclarecimentos originários da entidade financiadora dos 
projetos, quando for o caso. 

V – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Acadêmico. 

Seção VI – Da Coordenadoria de Extensão 

Art. 43. Compete à Coordenadoria de Extensão: 

I – desenvolver cursos de extensão articulados ao ensino e à iniciação científica, de modo a 
viabilizar a integração do CENTRO UNIVERSITÁRIO com a sociedade; 

II – traçar ações de cooperação com a comunidade visando ao desenvolvimento de projetos de  
seu interesse; 

IV – identificar oportunidades de desenvolvimento de cursos de extensão; 

V – implantar e acompanhar o desenvolvimento das atividades programadas e o desempenho 
das atividades de extensão; 
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VI – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Acadêmico. 

Seção VII – Núcleo de Apoio Psicopedagógico 

Art. 44. O Núcleo de Apoio Psicopedagógico é órgão mediador das situações relacionadas às 
dificuldades no processo de ensino-aprendizagem dos discentes, por meio da averiguação, 
intervenção e acompanhamento dos problemas identificados, e de orientação na promoção da 
acessibilidade plena, cujo funcionamento está disciplinado por regulamento próprio. 

Seção VIII – Da Biblioteca 

Art. 45. O CENTRO UNIVERSITÁRIO dispõe de uma Biblioteca especializada para uso do corpo 
docente, de tutores e discente e da comunidade da região, sob a responsabilidade de 
profissional legalmente habilitado. 

Art. 46. A Biblioteca, organizada segundo os princípios internacionalmente aceitos da 
biblioteconomia, será regida por regulamento próprio. 

Seção IX – Do Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Art. 47. O Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação é responsável pela administração 
de rede interna do CENTRO UNIVERSITÁRIO, garantindo o pleno funcionamento de todos os 
recursos de informática, bem como o atendimento permanente em todas as dependências do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO no que se refere à utilização dos recursos básicos de informática.  

Art. 48. Compete ao Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação: 

I – instalar equipamentos de informática; 

II – configurar e re-configurar máquinas; 

III – instalar, configurar e substituir programas softwares; 

IV – manter a segurança dos computadores e de todo o sistema informatizado; 

V – recuperar arquivos; 

VI – gerenciar a manutenção dos equipamentos de multimídia; 

VII – manter atualizado o site do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

VIII – manter e gerenciar o sistema em bom funcionamento; 

IX – acompanhar e informatizar os setores para um melhor funcionamento do sistema; 

X – prover a manutenção de hardwares e de softwares dos laboratórios de informática; 
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XI – requisitar e indicar a aquisição de suprimentos (cabos, conectores, teclados e etc.) para 
utilização nas dependências dos laboratórios de informática, bem como de softwares e 
equipamentos; 

XII – solicitar das Coordenadorias de Curso a definição dos softwares necessários para a 
prática educacional de seus respectivos cursos; 

XIII – pesquisar o melhor custo benefício em máquinas e equipamentos e indicar ao Pró-
Reitor Administrativo; 

XIV – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Administrativo. 

Seção X – Do Setor  de Infraestrutura 

Art. 49. O Setor de Infraestrutura  é responsável pela administração das instalações físicas do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO, garantindo o pleno funcionamento de todos os ambientes, bem 
como o atendimento permanente em todas as dependências do CENTRO UNIVERSITÁRIO no 
que se refere aos aspectos estruturais.   

Art. 50. Compete ao Setor de Infraestrutura: 

I – avaliar o suprimento de materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento das 
atividades do CENTRO UNIVERSITÁRIO;  

II – proceder a aquisição materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento das 
atividades do CENTRO UNIVERSITÁRIO, após aprovação do Pró-Reitor Administrativo; 

III – avaliar as solicitações para construções, manutenções, reformas e adaptações nos 
diferentes setores do CENTRO UNIVERSITÁRIO;  

IV – promover as construções, manutenções, reformas e adaptações nos diferentes setores do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO, após aprovação do Pró-Reitor Administrativo; 

V – zelar pela manutenção e limpeza de áreas internas e externas nos campi; 

VI – exercer as demais atribuições compatíveis com seu cargo que lhe forem conferidas pelo 
Pró-Reitor Administrativo. 

Seção XI –  Assessoria Jurídica 

Art. 51. O CENTRO UNIVERSITÁRIO dispõe de uma Assessoria Jurídica especializada, sob a 
responsabilidade de profissional legalmente habilitado. 
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Seção XII – Ouvidoria 

Art. 52. A Ouvidoria é órgão sem caráter administrativo, executivo ou deliberativo, mas de 
natureza mediadora, com a finalidade de receber, encaminhar e acompanhar opiniões, 
comentários, críticas e elogios aos membros da comunidade acadêmica, bem como do público 
em geral a todos os setores do CENTRO UNIVERSITÁRIO, sendo responsável também por 
fazer chegar ao usuário uma resposta das instâncias administrativas implicadas. 

Parágrafo Único. A Ouvidoria do CENTRO UNIVERSITÁRIO atua com autonomia e absoluta 
imparcialidade, vinculada diretamente à Reitoria do CENTRO UNIVERSITÁRIO, com o objetivo 
de zelar pelos princípios da legalidade, moralidade e eficiência administrativa, resguardando 
o sigilo das informações. 

Art. 53. São atribuições da Ouvidoria: 

I – ouvir, receber e encaminhar críticas, elogios, informações, reclamações, solicitações, 
sugestões e questionamentos aos diversos setores do CENTRO UNIVERSITÁRIO, 
acompanhando o processo até a solução final;  

II – sugerir aos diversos setores do CENTRO UNIVERSITÁRIO, medidas que possam contribuir 
para melhorar o funcionamento dos serviços prestados; 

III – estabelecer canais de comunicação de forma aberta e objetiva, procurando sempre 
facilitar e agilizar as informações; 

IV – informar ao autor da solicitação os devidos esclarecimentos, alternativas e soluções. 

Art. 54. Compete ao Ouvidor: 

I – desenvolver estratégias de atuação para a efetivação dos serviços prestados; 

II – atuar com agilidade e precisão no encaminhamento das críticas, elogios, informações, 
reclamações, solicitações, sugestões e questionamentos aos diversos setores do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO; 

III – elaborar relatórios referentes às manifestações identificadas; 

IV – ouvir com compreensão, ausência de pré-julgamento e de todo e qualquer preconceito as 
críticas, elogios, informações, reclamações, solicitações, sugestões e questionamentos 
encaminhados; 

V – atender às manifestações de estudantes, professores, tutores, colaboradores e 
comunidade em geral; 

VI – acompanhar o processo até a sua solução, proteger os direitos de toda a comunidade 
acadêmica, impedindo a ocorrência de abusos na prestação de serviços, com a finalidade de 
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corrigir erros e potencializar os acertos. 

TÍTULO III – DO ENSINO, DA INICIAÇÃO CIENTÍFICA E DA EXTENSÃO 

Capítulo I – Do Ensino 

Art. 55. O ensino é ministrado nas seguintes espécies de cursos e programas, presenciais ou a 
distância: 

I – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo; 

II – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de 
graduação e que atendem as exigências estabelecidas pelos órgãos competentes do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO; 

III – extensão abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso 
pelos órgãos competentes do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 56. O regime acadêmico dos cursos e programas do CENTRO UNIVERSITÁRIO, em seus 
aspectos comuns, obedecem às normas estabelecidas no Regimento Geral.  

Seção I – Dos Cursos de Graduação 

Art. 57. A matriz curricular de cada curso de graduação, obedecidas às diretrizes curriculares 
editadas pelo Poder Público, é constituído por uma sequência ordenada de disciplinas e outras 
atividades acadêmicas, cuja integralização pelo aluno confere o direito à obtenção do grau 
acadêmico e correspondente diploma. 

Art. 58. Entende-se por disciplina o conjunto de conteúdos teóricos ou práticos, definidos em 
programa correspondente ao estabelecido pela ementa, com carga horária pré-fixada, e 
desenvolvido em um período letivo.  

§1º. O programa de cada disciplina, sob a forma de plano de ensino, é elaborado pelo 
respectivo professor e aprovado pelo Colegiado de Curso. 

§2º. É obrigatório o cumprimento integral do conteúdo e atividades estabelecidas no plano de 
ensino de cada disciplina. 

§3º. Fica a cargo do professor responsável pela disciplina a divulgação, junto aos discentes, do 
plano de ensino, contendo os objetivos, procedimentos de ensino e critérios de avaliação, 
conteúdo e bibliografia, no início de cada período letivo. 

Art. 59. A integralização curricular é realizada pelo sistema seriado semestral. 
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Art. 60. Na elaboração do currículo de cada curso de graduação serão observadas as diretrizes 
curriculares editadas pelo Poder Público e os seguintes princípios: 

I – incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o egresso possa vir a superar os 
desafios de renovadas condições de exercício profissional e de produção do conhecimento; 

II – estimular práticas de estudo independentes, visando uma progressiva autonomia 
profissional e intelectual do aluno; 

III – encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências adquiridas 
fora do ambiente acadêmico, inclusive as que se referirem à experiência profissional; 

IV – fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a iniciação científica 
individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de extensão; 

V – estabelecer mecanismos de avaliações periódicas que sirvam para informar a docentes e a 
discentes acerca do desenvolvimento das atividades didáticas; 

VI – estabelecer integralização curricular, evitando prolongamentos desnecessários da 
duração do curso. 

Art. 61. A integralização da matriz curricular do curso confere ao aluno o direito de receber o 
grau e o correspondente diploma, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 62. A IES informará aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos 
professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as 
respectivas condições. 

Art. 63. Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por 
meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 
examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as 
normas dos sistemas de ensino. 

Art. 64. Obedecidas às disposições legais próprias, os alunos dos cursos de graduação, 
considerados habilitados, participarão do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(ENADE), independentemente da organização curricular adotada, sendo inscrita no seu 
histórico escolar a situação regular com relação a essa obrigação. 

Seção II – Dos Cursos de Pós-Graduação 

Art. 65. Os cursos de pós-graduação compreendem os seguintes níveis de formação: 

I – doutorado; 

II – mestrado; 
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III – especialização; 

IV – aperfeiçoamento. 

§1º. Os cursos pós-graduação, compreendendo programas de doutorado e mestrado, 
destinam-se a proporcionar formação científica aprofundada e têm carga horária mínima 
determinada pela legislação. 

§2º. Os cursos de pós-graduação em nível de especialização, de caráter permanente ou 
transitório, com carga horária mínima de 360 horas, e de aperfeiçoamento, com carga horária 
mínima de 180 horas, têm por finalidade desenvolver e aprofundar estudos realizados em 
nível de graduação, e são voltados às expectativas de aprimoramento acadêmico e 
profissional, com caráter de educação continuada. 

Art. 66. A programação e a regulamentação dos cursos de pós-graduação serão aprovadas 
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, com base em projetos, observadas as normas 
vigentes. 

Seção III – Dos Cursos de Extensão 

Art. 67. A programação e a regulamentação dos cursos de extensão serão aprovadas pelo 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, com base em projetos, observadas as normas 
vigentes. 

Capítulo II – Da Iniciação Científica 

Art. 68. A iniciação científica é considerada como recurso educativo, destinado ao cultivo de 
atividade científica indispensáveis à formação superior e, como função específica, à busca de 
novos conhecimentos e técnicas. 

Capítulo III – Da Extensão  

Art. 69. A extensão, como processo educativo, dirige-se à comunidade, abrangendo cursos e 
serviços, beneficiando-a das conquistas resultantes do trabalho científico desenvolvido no 
CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

TÍTULO IV – DO REGIME ACADÊMICO 

Capítulo I – Do Período Letivo 

Art. 70. O ano letivo regular, independentemente do ano civil, terá, no mínimo, 200 (duzentos) 
dias de trabalho acadêmico efetivo, distribuídos em 02 (dois) períodos letivos, cada um com, 
no mínimo 100 (cem) dias, excluído o tempo reservado aos exames finais. 

§1º. O período letivo prolongar-se-á sempre que necessário para que se completem os dias 
letivos previstos, bem como para o integral cumprimento do conteúdo e carga horária 
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estabelecidos nos programas das disciplinas nele ministradas. 

§2º. Entre os períodos letivos regulares poderão ser executados programas de ensino não 
curriculares e de iniciação científica, objetivando a utilização dos recursos materiais e 
humanos disponíveis. 

Art. 71. As atividades do CENTRO UNIVERSITÁRIO são definidas no calendário acadêmico do 
qual constam, pelo menos, o início o encerramento de matrícula e os períodos de realização 
das avaliações e exames finais. 

Parágrafo Único. O calendário acadêmico pode incluir períodos de estudos intensivos e/ou 
complementares, destinados a estudos específicos e a eliminação de dependências e 
adaptações.  

Capítulo II – Das Formas de Acesso 

Art. 72. A admissão de alunos em cursos de graduação dar-se-á, sempre, por meio das 
seguintes modalidades: 

I – processo seletivo; 

II – transferência; 

III – portador de diploma de curso superior. 

Art. 73. A admissão de alunos em cursos de pós-graduação e de extensão far-se-á mediante 
classificação em processos seletivos normatizados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, nos seus respectivos planos. 

Seção I – Do Processo Seletivo 

Art. 74. O processo seletivo destina-se a avaliar a formação recebida pelos candidatos que 
tenham concluído o ensino médio ou equivalente e a classificá-los dentro do estrito limite das 
vagas oferecidas para os cursos de graduação.  

§1º. As inscrições para processo seletivo são abertas em edital, do qual constarão os cursos 
oferecidos com as respectivas vagas, os prazos de inscrição, a documentação exigida para a 
inscrição, a relação das provas, os critérios de classificação e demais informações úteis. 

§2º. A IES poderá considerar o desempenho escolar e dos exames oficiais do ensino médio ou 
profissionalizante (ENEM) como critérios para seu processo seletivo de ingresso, de acordo 
com normas aprovadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e com a legislação 
vigente. 



 
Recredenciamento Portaria MEC 1.450 de 14/11/2017 
Credenciamento EaD Portaria MEC 403 de 01/04/2010 

Associação Educacional de Araras – CNPJ 44.699.494/0001-10 – I. E. Isenta 
Av. Ernani Lacerda de Oliveira, 100 – Parque Santa Cândida – CEP 13.603-112 – Araras/SP – Fone (19) 3321-8000 – www.unar.edu.br 

__________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Página 28 de 48 

 

Art. 75. O processo seletivo abrange conhecimentos comuns às diversas formas de 
escolaridade do ensino médio, sem ultrapassar este nível de complexidade, a serem avaliados 
em provas, na forma disciplinada pelo Conselho Universitário. 

Art. 76. A classificação dos candidatos aprovados é feita pela ordem decrescente dos 
resultados obtidos, sem ultrapassar o limite de vagas fixado, excluídos os candidatos que não 
obtiverem os níveis mínimos estabelecidos pelo Conselho Universitário. 

Art. 77. A classificação obtida é válida para a matrícula no período letivo para o qual se realiza 
a seleção, tornando-se nulos seus efeitos se o candidato classificado deixar de requerê-la ou, 
em o fazendo, não apresentar a documentação regimental completa, dentro dos prazos 
fixados. 

Art. 78. Na hipótese de restarem vagas poderá realizar-se novo processo seletivo, ou nelas 
poderão ser matriculados portadores de diploma de graduação, conforme legislação vigente. 

Art. 79. Os resultados do processo seletivo serão tornados públicos pelo CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, com a divulgação da relação nominal dos classificados e a respectiva ordem 
de classificação. 

Art. 80. A Comissão Permanente do Processo Seletivo, a quem compete planejar, coordenar e 
executar o processo seletivo, será designada pelo Reitor e cumprirá rigorosamente as normas 
fixadas pelo Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão. 

Seção II – Da Transferência 

Art. 81. A transferência é a forma de admissão de estudantes oriundos de outra instituição de 
ensino superior no decorrer do curso de graduação e poderá ser obrigatória ou facultativa. 

Art. 82. No limite das vagas existentes e mediante processo seletivo, o CENTRO ministrados 
por estabelecimento de ensino superior, nacional ou estrangeiro, na época prevista no 
calendário acadêmico. 

Art. 83. A transferência obrigatória, denominada ex-officio, dar-se-á na forma da Lei, aceita em 
qualquer época do ano, independentemente da existência de vaga, sendo destinada a servidor 
público federal, civil ou militar estudante, requerida em razão de remoção ou transferência do 
ofício. 

Parágrafo Único. O benefício do caput deste artigo é extensivo ao(s) dependente(s) legal 
estudante do servidor público federal, civil ou militar. 

Art. 84. O requerimento de matrícula por transferência é instruído com a documentação 
constante do artigo 88, os programas das disciplinas cursadas no curso de origem, além de 
histórico escolar ou documento equivalente que ateste as disciplinas cursadas e respectiva 
carga horária, bem como o desempenho do aluno. 



 
Recredenciamento Portaria MEC 1.450 de 14/11/2017 
Credenciamento EaD Portaria MEC 403 de 01/04/2010 

Associação Educacional de Araras – CNPJ 44.699.494/0001-10 – I. E. Isenta 
Av. Ernani Lacerda de Oliveira, 100 – Parque Santa Cândida – CEP 13.603-112 – Araras/SP – Fone (19) 3321-8000 – www.unar.edu.br 

__________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Página 29 de 48 

 

Art. 85. O aluno transferido está sujeito às adaptações curriculares que se fizerem necessárias, 
aproveitados os estudos realizados com aprovação na instituição de origem, conforme regras 
estabelecidas no capítulo IV, deste título, que versa sobre o aproveitamento de estudos.  

Seção III – Do Portador de Diploma de Curso Superior 

Art. 86. O portador de diploma de curso superior pode ser admitido nos cursos de graduação 
oferecidos pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Capítulo III – Da Matrícula 

Seção I – Da Matrícula Inicial 

Art. 87. A matrícula é o ato formal de ingresso no curso e de vinculação ao CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, devendo ser renovada a cada semestre letivo. 

§1º. A matrícula importa na aceitação do Estatuto do CENTRO UNIVERSITÁRIO, deste 
Regimento Geral e dos demais atos normativos internos e externos em vigor ou dos que 
vierem a ser fixados pelos órgãos competentes. 

§2º. É permitida a matrícula simultânea em mais de um curso, desde que atenda aos 
requisitos de compatibilização de horário e de forma específica de ingresso em cada curso, 
sendo esta possibilidade extensiva a outras modalidades de cursos oferecidos pelo CENTRO 
UNIVERSITÁRIO. 

§3º. O CENTRO UNIVERSITÁRIO se reserva o direito de não abrir turma com número de 
alunos inferior a 30 (trinta), a não ser em casos excepcionais autorizados pela Mantenedora. 

Art. 88. A matrícula realiza-se na Secretaria Geral física ou digital, em prazos estabelecidos no 
calendário acadêmico, mediante preenchimento de requerimento instruído com a seguinte 
documentação: 

I – certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente; 

II – histórico escolar do ensino médio; 

III – diploma de nível superior; 

IV – histórico escolar de nível superior; 

V – CPF; 

VI – RG;  

VII – título de eleitor e comprovante de votação na última eleição; 
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VIII – certidão de nascimento ou casamento, se for o caso; 

IX – comprovante de estar quites com o serviço militar, para os homens; 

X – comprovante de residência; 

XI – 01 (uma) foto ¾. 

Parágrafo Único. Os incisos I e II são exigidos para os cursos de graduação e os incisos III e IV 
para os cursos de pós-graduação ou cursos de graduação com ingresso como portador de 
diploma de nível superior. 

Art. 89. O requerimento de matrícula, sem qualquer exceção, só poderá ser deferido à vista de 
toda documentação exigida. 

Art. 90. Será anulada a matrícula efetuada quando não tenham sido observadas todas as 
exigências legais e regimentais, o que deverá ser notificado ao interessado. 

Art. 91. A não efetivação da matrícula, expirados todos os prazos de chamada, implica na 
perda do direito à vaga. 

Seção II – Da Renovação de Matrícula 

Art. 92. A renovação de matrícula deve ser feita a cada semestre letivo, a fim de garantir os 
direitos como aluno, sendo, portanto, condição para que seja o mesmo considerado 
regularmente matriculado. 

Art. 93. A renovação de matrícula é feita nos prazos estabelecidos no calendário acadêmico e 
de acordo com as condições e procedimentos definidos pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 94. A não renovação de matrícula caracteriza abandono de curso e implica na sua 
desvinculação do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 95. É compulsória a matrícula em disciplinas do curso nas quais o aluno tenha sido 
reprovado, que serão cursadas em regime de dependência. 

Seção III – Do Trancamento de Matrícula 

Art. 96. É concedido o trancamento de matrícula para o efeito de, interrompidos 
temporariamente os estudos e, considerado o período de integralização curricular, manter a 
vinculação do aluno matriculado no CENTRO UNIVERSITÁRIO e seu direito à renovação de 
matrícula.  

§1º. Não será concedido trancamento de matrícula ao aluno que estiver no primeiro semestre 
do curso. 
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§2º. O trancamento é concedido, no prazo estabelecido pelo calendário acadêmico, por tempo 
expressamente estipulado no ato, que não pode ser superior a 04 (quatro) semestres letivos, 
incluindo aquele em que foi concedido. 

§3º. Não são concedidos trancamentos imediatamente consecutivos que, em seu conjunto, 
ultrapassem o tempo previsto no parágrafo anterior, nem trancamentos sucessivos, não 
consecutivos, que, em seu conjunto, ultrapassem aquele limite. 

§4º. Perde a garantia de vaga o aluno que, no processo de trancamento da matrícula, exceder 
os prazos estabelecidos. 

§5º. O trancamento de matrícula não poderá ser negado em virtude de inadimplência. 

§6º. Durante o período de trancamento de matrícula, o aluno tem direito a solicitar 
transferência para outra instituição, sendo-lhe garantida a emissão de quaisquer documentos, 
observada a legislação vigente. 

§7º. O aluno que proceder ao trancamento de matrícula, na forma prevista neste Regimento 
Geral, terá a reativação da matrícula condicionada à sua solicitação, nos prazos definidos pelo 
calendário acadêmico. 

§8º. O período em que o aluno estiver com a matrícula trancada não será computado na 
contagem do tempo para integralização do currículo. 

Art. 97. O aluno que trancar a matrícula reingressará na matriz curricular que estiver em 
vigência. 

Seção IV – Do Cancelamento de Matrícula 

Art. 98. Faculta-se ao aluno o cancelamento de matrícula e a consequente perda de vínculo 
com o CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Capítulo IV – Do Aproveitamento de Estudos 

Art. 99. Aproveitamento de estudos é o processo de aceitação, pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO, 
dos estudos realizados por estudantes que cursaram disciplinas de curso superior em outra 
instituição de ensino ou em outro curso de graduação do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 100. O aluno transferido está sujeito às adaptações curriculares que se fizerem 
necessárias, aproveitados os estudos realizados com aprovação na instituição de origem. 

§1º. O aproveitamento é concedido e as adaptações são determinadas pelo Colegiado de 
Curso, ouvido o professor da disciplina e observadas as seguintes e demais normas da 
legislação pertinente: 
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I – as disciplinas de qualquer curso superior, estudadas com aproveitamento em instituição 
autorizada, serão automaticamente reconhecidas, sendo atribuído ao aluno os créditos, as 
notas, os conceitos e a carga horária obtidos no estabelecimento de procedência, desde que 
atendam às determinações legais referentes à frequência e compatibilidade de conteúdos; 

II – o reconhecimento a que se refere o inciso I deste artigo implica a dispensa de qualquer 
adaptação e de suplementação de carga horária; 

III – a verificação, para efeito do disposto no inciso II, esgotar-se-á com a constatação de que o 
aluno foi regularmente aprovado nas disciplinas cursadas; 

IV – observando o disposto nos incisos anteriores será exigido do aluno transferido, para 
integralização do currículo, o cumprimento regular das demais disciplinas e da carga horária 
total do curso; 

V – o cumprimento da carga horária adicional, em termos globais, será exigido para efeito de 
integralização curricular, considerando o total de horas obrigatórias à expedição do diploma 
do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

§2º. Nas disciplinas não cursadas integralmente, o CENTRO UNIVERSITÁRIO poderá exigir 
adaptação, observados os seguintes princípios gerais:  

I – os aspectos quantitativos e formais do ensino, representados por itens de programas, 
cargas horárias e ordenação das disciplinas, não devem superpor-se à consideração mais 
ampla da integração dos conhecimentos e habilidades inerentes ao curso, no contexto da 
formação cultural e profissional do aluno; 

II – adaptação processar-se-á mediante o cumprimento do plano especial do estudo que 
possibilite o melhor aproveitamento do tempo e da capacidade de aprendizagem do aluno; 

III – a adaptação refere-se a estudos feitos em nível de graduação, dela excluindo-se o 
processo seletivo e quaisquer atividades desenvolvidas pelo aluno para ingresso no curso; 

IV – não estão isentos de adaptação os alunos beneficiados por lei especial que lhes assegure a 
transferência em qualquer época e independentemente da existência da vaga, salvo quanto às 
disciplinas com aproveitamento na forma dos incisos I e II, do §1º deste artigo; 

V – quando a transferência se processar durante o período letivo, de acordo com as datas 
determinadas no calendário acadêmico, serão aproveitados créditos, notas, conceitos e 
frequência obtidos pelo aluno na instituição de origem até a data em que se tenha desligado. 

Art. 101. Aplicam-se à matrícula de diplomados e de alunos provenientes de outros cursos de 
graduação do CENTRO UNIVERSITÁRIO ou de instituições congêneres as normas referentes à 
transferência, à exceção do disposto no artigo 83 e no artigo 100, §2º, incisos I e IV. 
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Capítulo V – Da Avaliação do Desempenho Acadêmico 

Art. 102. A avaliação do desempenho acadêmico se dará com base nos seguintes princípios: 

I – diagnóstico reflexivo, contínuo e que retroalimenta o processo de ensino e também de 
organização do trabalho docente; 

II – Interdisciplinaridade e contextualização; 

III – valorização da experiência individual e coletiva; 

IV – reconhecimento das várias formas de aprendizagem e linguagens do campo da episteme. 

Art. 103. A avaliação do desempenho acadêmico abrange obrigatoriamente os aspectos de 
frequência e aproveitamento. 

Seção I – Da Frequência e Aproveitamento nos Cursos de Graduação 

Art. 104. A frequência do estudante, em regime presencial é obrigatória, vedado o abono de 
faltas. 

§1º. No regime presencial consideram-se atividades de frequência obrigatória as aulas e 
demais atividades acadêmicas, permitida apenas aos matriculados. 

§2º. A frequência do estudante nos cursos a distância se dará por meio do controle e aferição 
de todas as atividades supervisionadas oferecidas no Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) e nos encontros presenciais para avaliações. 

Art. 105. A verificação e o controle de presença dos alunos se darão da seguinte forma: 

I – no regime presencial, pela verificação e registro diário dos professores. 

II – no regime EaD, pela verificação dos relatórios de acesso ao AVA, realização dos exercícios 
e PBL, participação em Fórum e Chats e realização das avaliações presenciais. 

Art. 106. Independentemente dos demais resultados obtidos, é considerado reprovado na 
disciplina o aluno que não obtiver frequência de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) 
do total das aulas e demais atividades acadêmicas programadas. 

Art. 107. O aproveitamento acadêmico, em cada disciplina, é avaliado pelo acompanhamento 
contínuo do aluno e dos resultados por ele obtidos nas atividades programadas, de acordo 
com as especificidades das modalidades oferecidas (presencial e EaD). 

§1º. Para a modalidade presencial, são atividades curriculares, além das provas escritas e 
orais previstas, as aulas, as preleções, atividades de iniciação científica e de extensão, 
exercícios, arguições, trabalhos práticos, seminários, excursões, visitas técnicas, estágios, 
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dentre outras atividades que promovam a aquisição de conhecimento pelos alunos. 

§1º. Para a modalidade EaD, são atividades curriculares as atividades supervisionadas 
oferecidas no AVA e nos encontros presenciais para avaliações, sendo que para efeito de 
mensuração do aproveitamento, as atividades do AVA equivalerão a 40% do total da MP = 
média ponderada, ou seja: MP = (teste + discursivas) / 2 x 0,6 + AVA x 0,4. 

Art. 108. A avaliação do aproveitamento é traduzida por notas expressas de 0 (zero) a 10 
(dez). 

Parágrafo Único. Será atribuída nota 0 (zero) ao aluno que deixar de se submeter à verificação 
prevista na data fixada, bem como ao que nela se utilizar de meio fraudulento, ilícito, ou não 
autorizado pelo professor ou autoridade competente, 

Art. 109. A nota final do aluno em cada disciplina, verificada ao término do período letivo, será 
a média aritmética simples entre as notas de aproveitamento. 

Parágrafo Único. Será garantido ao discente, ao longo do processo ensino-aprendizagem, o 
direito à recuperação.  

Art. 110. A média simples aritmética das notas de avaliação situa o aluno numa das seguintes 
condições: 

a) média abaixo de 1,5: reprovação; 

b) média igual ou inferior a 5,5: submissão a exame final; 

c) Média igual ou superior a 6 (seis): aprovação. 

Parágrafo Único. Será considerado aprovado o aluno, em regime presencial, que, submetido a 
exame final, obtiver média aritmética simples igual ou superior a 6 (seis), entre a média 
semestral ponderada de que trata o artigo e a nota obtida no exame final. 

Art. 111. Os processos e critérios da avaliação da aprendizagem constarão dos planos de 
ensino das disciplinas. 

Seção II – Da Frequência e Aproveitamento nos Cursos de Pós-Graduação e Extensão 

Art. 112. A frequência aos programas de pós-graduação é obrigatória, não podendo ser 
inferior a 75% (setenta e cinco por cento) das atividades realizadas em cada disciplina. 

Art. 113. Será considerado aprovado no curso e fará jus ao respectivo diploma ou certificado, 
o aluno que obtiver frequência e aproveitamento não inferiores aos mínimos exigidos em 
todas as disciplinas e atividades curriculares e obtiver a aprovação na defesa da monografia, 
da dissertação ou da tese. 
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Art. 114. A frequência e o aproveitamento nos cursos de extensão observarão as normas 
estabelecidas no projeto apresentado.  

Capítulo VI – Do Regime Excepcional 

Art. 115. É assegurado aos alunos o direito a tratamento excepcional por motivo de licença 
gestante, de doença grave, traumática ou contagiosa. 

§1º. O pedido de afastamento deve constar de requerimento instruído com laudo médico 
expedido por profissional devidamente habilitado. 

§2º. Os trabalhos domiciliares realizados satisfatoriamente serão considerados apenas para 
efeito de compensação da ausência nos dias em que o aluno tiver impedimento de frequentar 
às aulas.  

§3º. O estudante deverá realizar todas as atividades previstas no Projeto Pedagógico do Curso, 
num calendário especial que será definido e assinado por ele e o Coordenador do seu curso.  

§4º. Durante o regime excepcional devem ser realizados trabalhos e exercícios domiciliares, 
estabelecidos pelo professor competente, de acordo com o plano de estudos fixado para cada 
caso, com aprovação do Coordenador de Curso. 

Art. 116. É assegurado aos alunos o direito a tratamento excepcional por motivo de dogma 
religioso, que impeça sua frequência em determinado(s) dia(s) da semana.   

§1º. O pedido de tratamento excepcional deve constar de requerimento instruído com 
atestado de autoridade religiosa. 

§2º. Os trabalhos domiciliares realizados satisfatoriamente serão considerados apenas para 
efeito de compensação da ausência nos dias em que o aluno tiver impedimento religioso de 
frequentar as aulas.  

§3º. O estudante deverá realizar todas as atividades previstas no Projeto Pedagógico do Curso, 
num calendário especial que será definido e assinado por ele e o Coordenador do seu curso.  

§4º. Durante o regime excepcional devem ser realizados trabalhos e exercícios domiciliares, 
estabelecidos pelo professor competente, de acordo com o plano de estudos fixado para cada 
caso, com aprovação do Coordenador de Curso. 

Capítulo VII – Dos Estágios Supervisionados 

Art. 117. Os estágios supervisionados constam de atividades de prática pré-profissional, 
exercidas em situações de trabalho na área específica do curso, sem vínculo empregatício de 
qualquer natureza. 
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Parágrafo Único. Para a conclusão do curso que os exijam, é obrigatória a integralização da 
carga horária total dos estágios, nela podendo-se incluir as horas destinadas ao planejamento, 
orientação paralela a avaliação das atividades. 

Art. 118. Os estágios são supervisionados por professores e coordenados pelos 
Coordenadores de Curso. 

Parágrafo Único. A coordenação consiste no acompanhamento dos relatórios mensais e na 
apreciação do relatório final dos resultados, além de acompanhamento do trabalho de 
supervisão. 

Art. 119. Observadas as normas deste Regimento Geral, os estágios supervisionados 
obedecerão a regulamentos próprios, aprovados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão. 

Capítulo VIII – Das Atividades Complementares 

Art. 120. As atividades complementares constituem componentes curriculares 
enriquecedores e implementadores do perfil do egresso, realizados ao longo de cada curso, 
sob as diversas modalidades, constituindo-se como um quesito indispensável à colação de 
grau. 

§1º. As atividades complementares podem incluir prática de estudos e atividades 
independentes, transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações 
com o mercado de trabalho e com as ações de extensão junto à comunidade.  

§2º. Observadas as normas deste Regimento Geral, as atividades complementares obedecerão 
a regulamentos próprios, aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Capítulo IX – Do Trabalho de Conclusão de Curso 

Art. 121. O trabalho de conclusão de curso constitui componente curricular, quando 
obrigatório pelo curso, que proporciona ao acadêmico a oportunidade de demonstrar a 
apropriação, ao longo do curso, dos domínios epistemológicos e sua contextualização 
profissional e pode ser desenvolvido em qualquer área do curso, constituindo-se como um 
quesito indispensável à colação de grau.  

Parágrafo Único. Observadas as normas deste Regimento Geral, os trabalhos de conclusão de 
curso obedecerão a regulamentos próprios, aprovados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão. 

TÍTULO V – DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA 

Art. 122. A comunidade universitária é constituída pelo corpo docente, pelos tutores, pelo 
corpo técnico-administrativo e pelo corpo discente. 
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Capítulo I – Do Corpo Docente 

Art. 123. O corpo docente do CENTRO UNIVERSITÁRIO constitui-se de professores, que 
exercem, em nível superior, as atividades de ensino, iniciação científica  e extensão, 
distribuídos em quadro fixo, integrado em categorias e níveis distintos, conforme descrito no 
Plano de Carreira Docente. 

Parágrafo Único. Além dos integrantes do quadro fixo, o CENTRO UNIVERSITÁRIO pode 
admitir, por prazo determinado, para atividades docentes específicas: 

I – professores colaboradores, a fim de atender as necessidades eventuais ou transitórias; 

II – professores visitantes, de reconhecida qualificação e experiência, para programas 
específicos; 

III – pesquisadores associados, os profissionais de nível superior envolvidos em atividades de 
iniciação científica, em suas áreas de atuação. 

Art. 124. A idoneidade profissional, a capacidade didática, a integridade moral e a boa conduta 
pública e privada são condições fundamentais para o ingresso e permanência no quadro fixo 
do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

§1º. Cabe às Coordenadorias dos Cursos, em conjunto com a Coordenadoria de Graduação, 
comprovar e indicar a necessidade da contratação de docentes, para análise final da Reitoria. 

§2º. Os professores são contratados pela Mantenedora, segundo o regime jurídico das leis 
trabalhistas. 

Art. 125. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão disporá sobre as normas regulamentares 
relativas aos professores colaboradores, visitantes e pesquisadores associados. 

Art. 126. Compete aos professores: 

I – elaborar o plano de ensino das disciplinas de que é responsável, respeitando as interfaces 
com as outras disciplinas afins, submetendo-o à aprovação do Colegiado de Curso; 

II – rever ou reelaborar o plano de ensino, iniciação científica e extensão das disciplinas de 
que é responsável; 

III – orientar, dirigir e ministrar o ensino das disciplinas de que é responsável, cumprindo-lhe 
integralmente o conteúdo programático e a carga horária e promovendo o esforço na 
consecução da qualidade e da produtividade no processo ensino-aprendizagem, por parte dos 
alunos; 

IV – supervisionar e coordenar a execução das atividades sob sua responsabilidade; 
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V – organizar e ministrar aulas considerando as atividades de ensino associadas à iniciação 
científica e à extensão; 

VI – organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do desempenho acadêmico e julgar os 
resultados apresentados pelos discentes, efetuando a revisão automática das provas; 

VII – processar no sistema controle acadêmico os resultados das avaliações do 
aproveitamento e a apuração de frequência, nos prazos fixados no calendário acadêmico; 

VIII – adotar medidas que signifiquem aprimoramento e melhoria das atividades de ensino, 
iniciação científica e extensão; 

IX – apresentar projetos de iniciação científica e extensão, de forma associada às atividades de 
ensino; 

X - manter e zelar pela disciplina do corpo discente, no exercício de suas funções; 

XI – observar o regime disciplinar do Centro Universitário e zelar pela qualidade e 
produtividade de todas as suas atividades acadêmicas; 

XII – participar das reuniões e trabalhos dos órgãos colegiados a que pertencer e de comissões 
para as quais for designado, dos treinamentos, aperfeiçoamentos e demais formas de 
promoção de seu desenvolvimento, oferecidos pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO e/ou por ele 
recomendados; 

XIII – exercer outras atribuições inerentes às suas competências ou determinadas pelos 
órgãos ou autoridades superiores, de acordo com o Plano de Carreira Docente, no âmbito de 
sua atuação. 

Art. 127. É obrigatória a frequência docente, bem como a execução integral do seu programa 
de ensino aprovado pelo Colegiado de Curso. 

Art. 128. Será passível de sanção disciplinar o professor que, sem motivo aceito como justo 
pelo órgão competente, deixar de cumprir o programa a seu encargo e horário de trabalho a 
que esteja obrigado, importando a reincidência, nessas faltas, em motivo bastante para sua 
demissão ou dispensa. 

Parágrafo Único. Ao professor é garantido o direito de defesa. 

Capítulo II – Do Corpo de Tutores 

Art. 129. O corpo de tutores do CENTRO UNIVERSITÁRIO é constituído por todos os 
profissionais de nível superior que atuam na área de conhecimento de sua formação, dando 
suporte às atividades dos docentes e realizando mediação pedagógica junto aos alunos dos 
cursos e disciplinas ministradas a distância.  
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Art. 130. Os tutores são contratados pela Mantenedora, segundo o regime jurídico das leis 
trabalhistas. 

Art. 131. Compete aos tutores: 

I – mediar o processo de aprendizagem em uma disciplina à distância; 

II – acompanhar a evolução da turma na realização dos estudos, das atividades, das avaliações, 
discussões e interações no AVA, de acordo com um planejamento e um cronograma; 

III – responder as perguntas pertinentes ao conteúdo e esclarecer dúvidas sobre a atividade e 
a metodologia da disciplina; 

IV – empenhar-se para assegurar a motivação, participação e o interesse dos alunos, 
minimizando os riscos de evasão; 

V – corrigir atividades e provas de acordo com respostas padrões pré-elaboradas; 

VI – registrar notas, frequência e desempenho qualitativo do aluno em formulários e 
relatórios; 

VII – participar de reuniões de orientação para a tutoria e comparecer, quando solicitado pela 
Coordenadoria de Curso, aos encontros presenciais. 

Art. 132. O tutor atua sob uma supervisão e de forma integrada com o Núcleo de Educação a 
Distância e a Coordenadoria de Curso, com quem compartilha questões referentes a alunos, 
conteúdo, atividades, cronogramas e outras atividades inerentes a tutoria. 

Capítulo III – Do Corpo Técnico-Administrativo 

Art. 134. Constituem o corpo técnico-administrativo do CENTRO UNIVERSITÁRIO os 
funcionários não-docentes, com funções próprias que tem a seu cargo os serviços necessários 
ao bom funcionamento do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 135. Os funcionários são contratados pela Mantenedora, segundo o regime jurídico das 
leis trabalhistas. 

Art. 136. O CENTRO UNIVERSITÁRIO zela pela manutenção de padrões e condições de 
trabalho, condizentes com a natureza de instituição educacional, bem como por oferecer 
oportunidade de aperfeiçoamento técnico-profissional a seus funcionários. 

Capítulo IV – Do Corpo Discente 

Art. 137. O corpo discente do CENTRO UNIVERSITÁRIO é constituído pelos alunos regulares e 
os alunos não regulares. 
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§1º. O aluno regular é aquele matriculado nos cursos e programas ofertados pelo CENTRO 
UNIVERSITÁRIO. 

§2º. O aluno não regular é aquele matriculado em disciplinas isoladas de qualquer curso 
oferecido pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 140. São direitos e deveres do corpo discente: 

I – frequentar as aulas e demais atividades curriculares aplicando a máxima diligência no seu 
aproveitamento; 

II – utilizar os serviços administrativos e técnicos oferecidos pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

III – recorrer de decisões dos órgãos deliberativos ou executivos; 

IV – observar o regime acadêmico e disciplinar e comportar-se dentro e fora do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO de acordo com princípios éticos condizentes; 

V – ter livre acesso ao Manual do Aluno, antes de cada período letivo, com oferta de cursos, 
programas e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos 
professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação; 

VI – votar e poder ser votado nas eleições dos órgãos de representação estudantil; 

VII – zelar pelo patrimônio do CENTRO UNIVERSITÁRIO;  

Art. 141. São reconhecidos como órgãos representativos do corpo discente do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO o Diretório e os Centros Acadêmicos com estatutos ou regimentos próprios. 

Art. 142. O corpo discente tem como órgão de representação o Diretório Central dos 
Estudantes, regido por estatuto próprio, por ele elaborado e aprovado de acordo com a 
legislação vigente. 

Parágrafo Único. Os Centros Acadêmicos podem ser organizados por curso.  

Art. 143. O CENTRO UNIVERSITÁRIO pode instituir monitoria, sendo os monitores 
selecionados pela Coordenadoria de Curso ao qual o aluno está vinculado. 

Parágrafo Único. No processo de seleção deve ser levado em consideração o rendimento 
satisfatório do candidato, na disciplina ou área da monitoria, bem como aptidão para as 
atividades auxiliares de ensino, iniciação científica e extensão. 
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TÍTULO VI – DO REGIME DISCIPLINAR 

Capítulo I – Do Regime Disciplinar em Geral 

Art. 144. O ato de matrícula e de investidura em cargo ou função docente, tutorial ou técnica-
administrativa importa em compromisso formal de respeito aos princípios éticos que regem o 
CENTRO UNIVERSITÁRIO, à dignidade acadêmica, à dignidade da pessoa humana,  o direito ao 
contraditório, às normas contidas na legislação do ensino, neste Regimento Geral e, 
complementarmente, baixadas pelos órgãos competentes e às autoridades que deles emanam. 

Art. 145. Constitui infração disciplinar, punível na forma deste Regimento Geral, o 
desatendimento ou transgressão ao compromisso formal a que se refere o artigo anterior. 

§1º. Na aplicação das sanções disciplinares será considerada a gravidade da infração, 
considerados os seguintes elementos: 

I – primariedade do infrator; 

II – dolo ou culpa; 

III – valor do bem moral, cultural ou material atingido. 

§2º. Ao acusado será sempre assegurado o direito de ampla defesa. 

§3º. A aplicação a aluno, a docente ou a tutor de penalidade que implique afastamento, 
temporário ou definitivo, das atividades acadêmicas será precedida de processo 
administrativo, instaurado por ato do Diretor. 

§4º. Em caso de dano material ao patrimônio do CENTRO UNIVERSITÁRIO ou de terceiros 
autorizados a operar nos campi, além da sanção disciplinar, o infrator estará obrigado ao 
ressarcimento do prejuízo decorrentes. 

Capítulo II – Do Regime Disciplinar do Corpo Docente 

Art. 146. Os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes sanções disciplinares: 

I – advertência verbal; 

II – repreensão por escrito; 

III – suspensão;  

IV – desligamento. 

§1º. Compete ao Coordenador de Curso definir e aplicar as sanções previstas nos incisos I e II 
bem como a pena de suspensão por até 08 (oito) dias. 
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§2º. É da competência do Pró-Reitor Acadêmico definir e aplicar a suspensão por prazo 
superior a 08 (oito) dias. 

§3º. Da aplicação das sanções cabe recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, ao Pró-Reitor 
Acadêmico no caso de advertência verbal, de repreensão por escrito e de suspensão por até 
08 (oito) dias e ao CONSEPE, no caso de suspensão por prazo superior a 08 (oito) dias. 

§4º. A aplicação do desligamento é proposta pelo CONSEPE ao CONSU. 

§5º. No caso do desligamento ser proposto pelo CONSEPE, o Pró-Reitor Acadêmico notifica o 
docente, por escrito, concedendo-lhe prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de suas 
alegações finais ao CONSU. 

§6º. Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, se o CONSU aprovar o desligamento, o 
Reitor remete a decisão à Mantenedora, a quem compete aplicar a pena de desligamento. 

Art. 147. Aos membros do corpo docente são aplicadas as sanções de advertência verbal e 
repreensão por escrito, de acordo com a gravidade da falta, nos seguintes casos: 

I – desrespeito aos dirigentes e administradores da Mantenedora ou do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, bem como a qualquer membro dos corpos docente, de tutores, técnico-
administrativo ou discente do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

II – desobediência às prescrições feitas por dirigentes da Mantenedora ou do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, no exercício de suas funções; 

III – perturbação da ordem nos campi do CENTRO UNIVERSITÁRIO;  

IV – danificação de bens de posse do CENTRO UNIVERSITÁRIO ou de terceiros autorizados a 
operar nos campi. 

Art. 148. A suspensão será aplicada ao docente que: 

I – reincidir em falta prevista no artigo anterior;  

II – praticar atos incompatíveis com o decoro e a dignidade da vida acadêmica;  

III – agredir ou injuriar membros dirigentes e administradores da Mantenedora ou do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 149. O desligamento será aplicado ao docente que: 

I – reincidir em falta prevista no artigo anterior; 

II – praticar as faltas previstas no artigo anterior, cumulativamente ou afetadas por 
agravantes; 



 
Recredenciamento Portaria MEC 1.450 de 14/11/2017 
Credenciamento EaD Portaria MEC 403 de 01/04/2010 

Associação Educacional de Araras – CNPJ 44.699.494/0001-10 – I. E. Isenta 
Av. Ernani Lacerda de Oliveira, 100 – Parque Santa Cândida – CEP 13.603-112 – Araras/SP – Fone (19) 3321-8000 – www.unar.edu.br 

__________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Página 43 de 48 

 

III – praticar faltas previstas na legislação trabalhista vigente;  

IV – for condenado por ato que a lei define como crime. 

Capítulo III – Do Regime Disciplinar do Corpo de Tutores 

Art. 150. Os membros do corpo de tutores estão sujeitos às seguintes sanções disciplinares: 

I – advertência verbal; 

II – repreensão por escrito; 

III – suspensão;  

IV – desligamento. 

§1º. Compete ao Coordenador de Curso definir e aplicar as sanções previstas nos incisos I e II 
bem como a pena de suspensão por até 08 (oito) dias. 

§2º. É da competência do Pró-Reitor Acadêmico definir e aplicar a suspensão por prazo 
superior a 08 (oito) dias. 

§3º. Da aplicação das sanções cabe recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, ao Pró-Reitor 
Acadêmico no caso de advertência verbal, de repreensão por escrito e de suspensão por até 
08 (oito) dias e ao CONSEPE, no caso de suspensão por prazo superior a 08 (oito) dias. 

§4º. A aplicação do desligamento é proposta pelo CONSEPE ao CONSU. 

§5º. No caso do desligamento ser proposto pelo CONSEPE, o Pró-Reitor Acadêmico notifica o 
tutor, por escrito, concedendo-lhe prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de suas 
alegações finais ao CONSU. 

§6º. Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, se o CONSU aprovar o desligamento, o 
Reitor remete a decisão à Mantenedora, a quem compete aplicar o desligamento. 

Art. 151. Aos membros do corpo de tutores são aplicadas advertência verbal e repreensão por 
escrito, de acordo com a gravidade da falta, nos seguintes casos: 

I – desrespeito aos dirigentes e administradores da Mantenedora ou do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, bem como a qualquer membro dos corpos docente, de tutores, técnico-
administrativo ou discente do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

II – desobediência às prescrições feitas por dirigentes da Mantenedora ou do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, no exercício de suas funções; 

III – perturbação da ordem nos campi do CENTRO UNIVERSITÁRIO;  
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IV – danificação de bens de posse do CENTRO UNIVERSITÁRIO ou de terceiros autorizados a 
operar nos campi. 

Art. 152. A sanção de suspensão será aplicada ao docente que: 

I – reincidir em falta prevista no artigo anterior;  

II – praticar atos incompatíveis com o decoro e a dignidade da vida acadêmica;  

III – agredir ou injuriar membros dirigentes e administradores da Mantenedora ou do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 153. O desligamento será aplicada ao docente que: 

I – reincidir em falta prevista no artigo anterior; 

II – praticar as faltas previstas no artigo anterior, cumulativamente ou afetadas por 
agravantes; 

III – praticar faltas previstas na legislação trabalhista vigente;  

IV – for condenado por ato que a lei define como crime. 

Capítulo IV – Do Regime Disciplinar do Corpo Técnico-Administrativo 

Art. 154. Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se as sanções previstas na 
legislação trabalhista. 

Capítulo V – Do Regime Disciplinar do Corpo Discente 

Art. 155. Os membros do corpo discente estão sujeitos às seguintes sanções disciplinares: 

I – advertência verbal; 

II – repreensão por escrito; 

III – suspensão;  

IV – desligamento. 

§1º. É da competência do Pró-Reitor Acadêmico aplicar advertência verbal e repreensão por 
escrito, bem como sobre a suspensão por até 08 (oito) dias. 

§2º. A advertência verbal pode ser definida e aplicada também por qualquer membro do 
corpo docente, que dela dará ciência ao superior hierárquico.  

§3º. A repreensão por escrito pode ser aplicada também por Coordenador de Curso, que dela 
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dará ciência ao superior hierárquico. 

§4º. É da competência do Pró-Reitor Acadêmico definir e aplicar a suspensão por mais de 08 
(oito) dias. 

§5º.  É da competência do CONSEPE definir o desligamento. 

§6º.  Compete ao Reitor aplicar o desligamento. 

Art. 156. Da aplicação de penalidades cabe recurso: 

I – ao Pró-Reitor Acadêmico, nos casos de advertência, repreensão e suspensão até 08 (oito) 
dias; 

II – ao CONSEPE, quando se tratar de suspensão superior a 08 (oito) dias;  

III – ao CONSU, no caso de desligamento. 

Art. 157. Aos membros do corpo discente são aplicadas advertência verbal e repreensão por 
escrito, de acordo com a gravidade da falta, nos seguintes casos: 

I – desrespeito aos dirigentes e administradores da Mantenedora, do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO, bem como a qualquer membro dos corpos docente, de tutores ou técnico-
administrativo do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

II – desobediência às prescrições estabelecidas por dirigentes ou administradores da 
Mantenedora, do CENTRO UNIVERSITÁRIO e dos cursos, no exercício de suas funções; 

III – ofensa a outro aluno do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

IV – perturbação da ordem nos campi do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

V – danificação de bens de posse do CENTRO UNIVERSITÁRIO ou de terceiros autorizados a  
operar nos campi;  

VI – improbidade na execução de atos ou trabalhos acadêmicos.  

Art. 158. A suspensão será aplicada ao aluno que: 

I – reincidir em falta prevista no artigo anterior;  

II – agredir outro aluno do CENTRO UNIVERSITÁRIO; 

III – praticar atos incompatíveis com o decoro e a dignidade da vida acadêmica; 

IV – agredir ou injuriar membros dos Corpos docente, de tutores, técnico-administrativo do 
CENTRO UNIVERSITÁRIO ou da Mantenedora; 
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V – realizar atos ou trabalhos acadêmicos por outrem;  

VI – apresentar, como seus, trabalhos acadêmicos realizados por outrem. 

Art. 159. O desligamento será aplicado ao aluno que: 

I – reincidir em falta prevista no artigo anterior; 

II – envolver-se em burla de identidade na realização de trabalhos acadêmicos; 

III – praticar as faltas previstas no artigo anterior, cumulativamente ou afetadas por 
agravantes;  

IV – for condenado por ato que a lei define como crime. 

Art. 160. No caso de fraudes em exames, provas ou em quaisquer outras atividades 
acadêmicos ao infrator serão atribuídas nota zero ou conceito nulo, sem prejuízo da aplicação 
das sanções disciplinares previstas neste Regimento Geral. 

Art. 161. O registro das sanções aplicadas será feito em documento próprio, não constando do 
histórico acadêmico do aluno. 

Parágrafo Único. Será cancelado o registro das sanções de advertência e de repreensão, se, no 
prazo de 02 (dois) anos de sua aplicação, o aluno não incorrer em reincidência. 

Art. 162. O aluno que se servir de documentação falsa para se matricular em qualquer curso 
do CENTRO UNIVERSITÁRIO terá cancelada sua matrícula e nulos serão, a qualquer tempo, 
todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais cominações previstas em lei. 

TÍTULO VII – DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E DIGNIDADES ACADÊMICAS 

Capítulo I – Dos Diplomas e Certificados 

Art. 163. O CENTRO UNIVERSITÁRIO concede diploma aos concluintes dos seguintes cursos: 
de graduação, de mestrado e de doutorado. 

Parágrafo Único. Os diplomas serão assinados pelo Reitor, pelo Secretário Geral e pelo aluno.  

Art. 164. Os graus acadêmicos serão conferidos pelo Reitor em sessão solene e pública, com a 
presença de membros do Conselho Universitário, na qual os graduandos prestarão 
compromisso na forma aprovada pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Parágrafo Único. Ao concluinte que requerer o grau será conferido em ato simples na 
presença de 03 (três) professores, em local e data determinados pelo Reitor. 

Art. 165. O CENTRO UNIVERSITÁRIO concede certificado aos concluintes dos seguintes 
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cursos: de especialização, de aperfeiçoamento, de extensão e outros. 

Parágrafo Único. Os certificados serão assinados pelo Reitor, pelo Secretário Geral e pelo 
aluno.  

Capítulo II – Das Dignidades Acadêmicas 

Art. 166. O CENTRO UNIVERSITÁRIO poderá conferir as seguintes dignidades acadêmicas: 

I – Mérito Universitário, às pessoas que se tenham destacado nas áreas técnico-científicas, 
educacionais, culturais ou de promoção humana, que embora não pertençam ao seu quadro, 
lhe tenham prestado relevantes serviços; 

II – Professor Emérito, a seus professores que tenham alcançado posição de destaque e 
mérito, no ensino ou na iniciação científica; 

III – Mérito Acadêmico, a seus alunos concluintes de cursos, que se tenham distinguido em 
suas atividades de estudo ou de iniciação científica; 

IV – Doutor Honoris Causa, a personalidades nacionais ou estrangeiras que tenham 
contribuído, de modo significativo, para o progresso das ciências, das letras, da educação ou 
das artes. 

Art. 167. A concessão das dignidades acadêmicas pode ser proposta pelo Reitor ou pelo 
Conselho Universitário e deve ser por este aprovada. 

TÍTULO VIII – DAS RELAÇÕES COM A MANTENEDORA 

Art. 168. A Mantenedora é responsável, perante as autoridades públicas e ao público, em 
geral, pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO, incumbindo-lhe tomar todas as medidas necessárias ao 
seu bom funcionamento, respeitados os limites da lei e do Estatuto, a liberdade acadêmica dos 
corpos docente e discente e a autoridade própria de seus órgãos colegiados e órgãos 
executivos. 

Art. 169. Compete precipuamente à Mantenedora promover adequados meios de 
funcionamento das atividades do CENTRO UNIVERSITÁRIO colocando-lhe à disposição, os 
bens móveis e imóveis de seu patrimônio, ou de terceiros a ela cedidos, assegurando-lhe os 
suficientes recursos financeiros de custeio. 

Parágrafo Único. Depende de aprovação da Mantenedora as decisões dos órgãos do CENTRO 
UNIVERSITÁRIO que importem aumento de despesa não prevista no orçamento. 

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 170. O presente Regimento Geral deve ser aprovado pela maioria simples dos membros 
do Conselho Universitário.  
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§1º. A alteração regimental é de iniciativa do Reitor ou do Conselho Universitário. 

§2º. As alterações de caráter acadêmico serão aplicadas no período letivo seguinte ao de sua 
aprovação ou, imediatamente, nos casos em que não acarretem prejuízo à vida acadêmica dos 
alunos. 

Art. 171. O CENTRO UNIVERSITÁRIO e os órgãos que o constitui abster-se-ão de promover ou 
autorizar quaisquer manifestações de caráter político-partidárias e religiosas. 

Parágrafo Único Os pronunciamentos públicos que envolvam responsabilidades e 
compromissos do CENTRO UNIVERSITÁRIO podem ser feitos somente com aprovação prévia 
do Reitor.  

Art. 172. Os casos omissos neste Regimento Geral serão resolvidos, segundo a natureza dos 
mesmos, pelos órgãos superiores do CENTRO UNIVERSITÁRIO. 

Art. 173. O presente Regimento Geral entra em vigor na data de sua publicação, observadas as 
demais formalidades legais, revogando as disposições em contrário. 
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